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GOVERNO

DECRETO Nº 157 DE 31 DE MARÇO DE 2021.

“EMENTA: REVOGA O DECRETO N° 154 DE 19 DE MARÇO DE 2021.” 

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí no uso de suas atribuições legais e constitucionais vigentes; 

Considerando a necessidade de atualização das medidas de combate ao COVID-19.

Considerando a recomendação do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, advinda do PA 10/IIP/2020.

Considerando os dados e informações contidos nos autos do Processo Administrativo nº. 5390/2020.

Considerando o novo “Plano Municipal para Flexibilização na Retomada da Economia” apresentado e aprovado pelo GTI, o qual estabeleceu novos parâmetros para 
a ixação das bandeiras, seguindo a orientação do Ministério Público, do Ministério da Saúde e da secretaria de Estado de Saúde, aplicando a mesma sistemática que 
o Estado do Rio de Janeiro, criando simetria federativa;

Considerando as alterações realizadas no PLANO ESTRATÉGICO PARA RETORNO SEGURO ÀS UNIDADES ESCOLARES NA REDE PÚBLICA E PRIVADA DE BARRA DO PIRAÍ.

Considerando o plano de ação deve ter por objetivos: viabilizar a superação da situação de crise econômico-inanceira, a im de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 
econômica; e também adotar todas as medidas necessárias para cuidar da saúde da população, procurando preservar vidas, a saúde e evitar a proliferação do 
COVID-19;  

Considerando os Boletins Epidemiológicos e também o parecer técnico da saúde de que o Município de Barra do Piraí deve aumentar as restrições;

Considerando a NOTA TÉCNICA, anexa, que airma que o período em que as escolas particulares icaram abertas para aulas hibridas e presenciais não foi suiciente 
para estabelecer a relação e efeito com a evolução da doença no município; 

Considerando que a NOTA TÉCNICA prevê como indispensável a retomada das aulas presenciais, desde que todas as normas sejam seguidas pelas escolas e que estas 
tenham a devida certiicação da vigilância em saúde, para realizar a mensuração dos riscos e efeitos;

Considerando o Mapa de Risco confeccionado pelo Estado o Rio de Janeiro, o qual coloca o Município de Barra do Piraí na Bandeira Vermelha. 

Considerando o Memorando nº. 235/SME/2021 de 30 De Março De 2021, o qual solicita que os professores de sala de aula, de forma excepcional, prestem seus 
serviços de casa, de modo a atender o ensino na modalidade remota, permanecendo inalterada a forma de prestação dos serviços dos demais proissionais da Edu-
cação.         

DECRETA

Art. 1º. Ficam prorrogadas até o dia 14 de abril de 2021 as orientações contidas no artigo 2º. do Decreto Municipal nº. 021 de 20 de março de 2020.

Art. 2º. Ficam autorizadas as realizações das cirurgias, consultas e serviços listados no artigo 3º. do Decreto Municipal nº. 021 de 20 de março de 2020, bem como o 
tratamento de pacientes acometidos por doenças crônicas e/ou com doenças graves, desde a Secretaria de Saúde do Município ateste a viabilidade, sem comprome-
timento do sistema de saúde público municipal e desde que não atrapalhe o combate a pandemia provocada pelo CORONAVIRUS.

Art. 3º. Ficam prorrogados os prazos e as restrições determinados através dos Decretos números 021/2020 (que dispõe dobre a situação de emergência no município) 
e 022/2020(que dispõe sobre os serviços funerários nas capelas mortuárias do município) até o dia 14 de abril de 2021. 

Art. 4º. Fica mantido o novo “Plano de Barra Do Piraí para Flexibilização na Retomada da Economia”, anexo a este Decreto, que segue os parâmetros do Estado do Rio 
de Janeiro pelos setores competentes, o qual estabelece parâmetros para ixar as bandeiras, passando a fazer parte da política pública de combate ao coronavírus 
(COVID-19), respeitando-se a autonomia do Município, bem como as Notas Técnicas exaradas pela Vigilância Sanitária Municipal.

Art. 5º - De forma excepcional, com o único objetivo de resguardar o interesse da coletividade na prevenção do contágio e no combate da propagação da COVID-19, 
diante de mortes já conirmadas, MANTENHO A SUSPENSÃO, das seguintes atividades:

I – até 14 de abril de 2021 a realização de qualquer evento, com ou sem presença de público pagante, ainda que previamente autorizadas, que envolvam aglomer-
ação de pessoas, tais como: shows; eventos cientíicos; comício; passeatas; e ains; Realização de eventos sociais em ambientes como salões e casas de festas; Eventos 
desportivos. 

II - até 14 de abril de 2021 das aulas presenciais, sem prejuízo da manutenção do calendário recomendado pelo Ministério da Educação, nas unidades da rede pública 

Parágrafo Primeiro: A Secretaria Municipal de Educação manterá as aulas da rede pública sob a modalidade remota, de acordo com o Plano de Retomada das aulas 
anexo.   

Parágrafo Segundo: Os professores de sala de aula, de forma excepcional e sob supervisão dos superiores hierárquicos, estão autorizados a executar a prestação de 
seus serviços no sistema de home Oice, mantendo inalterada a forma de prestação dos demais proissionais da educação.

Art. 6º. As escolas da rede privada de ensino, inclusive nas unidades de ensino superior, bem como em cursos regulares, treinamentos e similares icam autorizadas 
a retomar as aulas presenciais, à partir de 22 de março de 2021, de acordo com as regras estabelecidas nos Planos e na Nota Técnica, anexos, mantendo o estudo 
híbrido(remoto e presencial) e desde que possuam a certiicação da Vigilância em Saúde. O estudo presencial deverá obedecer o sistema de rodízio.
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de 1,5 (um metro e meio) de distância entre os clientes;
4.2 - Manter uma área organizada para a chegada dos clientes e proissionais 
disponibilizando álcool em gel para higienização das mãos e medidas para higie-
nização das solas do sapato como um borrifador com álcool 70%;
4.3 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de 
compra no próprio estabelecimento, caso contrário o cliente não será autorizado 
a entrar.
4.4 - Medição da temperatura com termômetro eletrônico, à distância, de todos 
que entrarem no salão, caso seja apontada uma temperatura superior a 37.8 °C, 
a pessoa não será autorizada a entrar. 
4.5 - Antes de iniciar as atividades diárias e entre atendimentos, deve-se realizar a 
limpeza e desinfecção química, respeitando o tipo de material, nos locais de con-
tato do cliente, a saber: bancadas, poltronas, cadeiras, macas, escovas, pentes, 
tesouras, navalha e ains;
4.6 - Caracteriza-se limpeza o uso de agente detergente, como água e sabão
4.7 - Caracteriza-se desinfecção química o uso de agente desinfetante, como ál-
cool 70% ou solução com água sanitária; a solução de água com água sanitária 
deve seguir as seguintes medidas: 250ml de água sanitária para 1L de água.
4.8 - Dar preferência à ventilação natural, com portas e janelas abertas. Se izer 
uso de ar condicionado, investir na limpeza frequente de iltros e apresentar a 
nota ao iscal sanitário quando solicitado.
4.9 - Higienizar a maquineta do cartão após cada uso, permitindo que o cliente 
manuseie seu cartão, e disponibilizar álcool em gel 70% em cada estação de pa-
gamento;
4.10-Pagamentos em espécie pedem atenção redobrada para a higienização das 
mãos, o proissional que estiver no caixa deve usar luvas para não ter contato 
com cédulas e moedas;
4.11 - Retirar todos os itens fáceis de tocar, como revistas, tablets ou catálogos 
de informações.
4.12 - Durante o uso de equipamentos e produtos de uso comum, como máscar-
as, shampoos e condicionadores, creme de barbear, loção de barda higienizar as 
mãos antes de usá-los.
4.13 - Distribuir lixeiras dentro das normas da vigilância sanitária local em todos 
os setores para evitar o transporte do lixo possivelmente contaminado pelo es-
tabelecimento;
4.14 - Quando removido dos setores, o lixo deve ser armazenado ensacado em 
recipientes apropriados com tampa;
4.15 - O proissional responsável pelo recolhimento do lixo deve estar paramen-
tado com luvas e máscara reutilizável, o lixo só deve ser retirado do estabeleci-
mento nos dias de coleta.

V. Serviços de Lan house, estabelecimentos de ensino presencial ou a distância 
que ofereça laboratório de informática para alunos ou estabelecimento similares 
devem:

5.1 - Higienizar os equipamentos, mesa, cadeira, mouse, teclado e tela dos com-
putadores a cada troca de aluno ou usuário;
5.2 - Caracteriza-se limpeza o uso de agente detergente, como água e sabão
5.3 - Caracteriza-se desinfecção química o uso de agente desinfetante, como ál-
cool 70% ou solução com água sanitária; a solução de água com água sanitária 
deve seguir as seguintes medidas: 250ml de água sanitária para 1L de água.
5.4 - Obrigatório informar, de maneira ostensiva e adequada, quando for o caso, 
sobre o risco de contaminação.
5.5 - Disponibilizar álcool gel a 70% para os usuários.
5.6 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. 
5.7 - Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de compra no próprio 
estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado a entrar.
5.8 - Cloração dos tapetes higienizadores nos acessos.

VI - de forma plena e irrestrita, serviços essenciais, como: postos de combustíveis, 
transportadoras, mercados, supermercados, açougues, hortifrútis, aviários, 
padarias, casa de insumos agrícolas, bancos e loterias, agências dos correios, 
serviços funerários, lojas de aviamentos para confecção de máscaras, lojas de 
materiais de construção, ferragens e vidraçaria, depósitos de gás, depósitos de 
água, lojas de ração, estabelecimento de venda de autopeças, oicinas mecâni-
cas e borracharias, hospitais, laboratórios, clínicas médicas e dentárias e simi-
lares, clínicas e laboratórios veterinários, estacionamentos, farmácias e drogarias.

VII - Lojas que tenham como atividade econômica predominante de comércio, 
com as restrições especiicadas no anexo I para fase laranja.

VIII - Funcionamento de serviços essenciais ligados a academias, centros de 
ginásticas e estabelecimentos similares, limitando o atendimento ao público a 
30% (trinta por cento) da sua capacidade e controle de acesso feito com horári-

Parágrafo Primeiro: Todas as unidades de ensino abrangidas por este artigo 
devem exigir dos pais e responsáveis pelas crianças e adolescentes “termo de 
responsabilidade pelo estudo presencial”, no qual devem dar ciência sobre os 
riscos e também sobre as medidas que devem ser seguidas para prevenção ao 
COVID-19. 

Parágrafo Segundo: A Secretaria de Saúde e a Vigilância em saúde deverão mon-
itorar o retorno das aulas, iscalizando o cumprimento de todas as normas e req-
uisitos previstos nos Planos e na Nota Técnica.

Art. 7º. FICAM AUTORIZADAS a prática e o funcionamento das seguintes ativi-
dades e estabelecimentos, a partir de 07 de dezembro de 2020 as restrições im-
postas no “Plano de Barra Do Piraí para Flexibilização na Retomada da Economia”, 
constante do anexo deste Decreto:

I - atividades esportivas individuais ao ar livre, preferencialmente próximo a sua 
residência, mantendo-se a restrição a atividades que gerem aglomeração e/ou 
contato físico.

II - atividades culturais de qualquer natureza no modelo drive in, desde que as 
pessoas não promovam aglomeração fora de seus veículos, devendo ser respeit-
ada a distância mínima de 1 (um) metro entre os veículos estacionados, bem 
como sejam adotados os protocolos sanitários.

III - bares, restaurantes, lanchonetes, conveniências e estabelecimento con-
gêneres, limitando o atendimento ao público a 50% (cinquenta por cento) da 
sua capacidade de lotação, inclusive no que se refere às mesas e cadeiras, sen-
do recomendada a instalação de corrente para evitar a entrada de clientes de 
maneira descontrolada, com HORÁRIO de funcionamento limitado até as 22:00 
horas. Fica permitida a utilização de MÚSICA AO VIVO até as 21:00 horas, sendo 
vedado qualquer evento dançante ou utilização de pista para dança, devendo o 
consumidor permanecer sentado enquanto consome a refeição e bebidas:

3.1 – Os restaurantes que ofertam serviços self service, devem oferecer além do 
álcool gel a 70% e Sabão liquido e papel toalha para lavagem das mãos, luvas 
plásticas descartáveis para o cliente não tocar no talher no momento que estiver 
se servindo no Bufet. 
3.2 - Uso obrigatório de máscaras para todos os clientes, recepcionistas, gerentes 
e todos os funcionários. Caso o cliente não possua máscara, ofereça a opção de 
compra no próprio estabelecimento, caso contrario o cliente não será autorizado 
a entrar.
3.3 - Higienizar a maquineta do cartão após cada uso, permitindo que o cliente 
manuseie seu cartão, e disponibilizar álcool em gel 70% em cada estação de pa-
gamento;
3.4 - Pagamentos em espécie pedem atenção redobrada para a higienização das 
mãos, do proissional que estiver no caixa, este deve usar luvas para não ter con-
tato com cédulas e moedas;
3.5 - A música ao vivo em bares, cafeterias, restaurantes, pizzarias e similares, 
desde que o estabelecimento tenha alvará para oferecer este tipo de evento, 
observadas também as seguintes restrições:

a) Reduzida a capacidade em 50%, respeitando o distanciamento de 2 (dois) 
metros entre mesas e 1 (um) metro entre cadeiras, permitindo apenas clientes 
no interior do estabelecimento e sentados, sem qualquer interação em pé;
b) Caso o músico esteja a menos de 2 metros do público, deverá ser instalada 
uma proteção de acrílico;
c) A máscara só será dispensada ao vocalista e quem estiver fazendo backing 
vocal, sendo obrigatório o uso da máscara para músicos exclusivamente instru-
mentistas, mantendo distanciamento de 1,5 (um vírgula cinco) metros entre eles;
d) Higienizar o microfone no início, ao inal e caso haja intervalo na apresentação 
ou troca no cantor.

3.6 - Será permitido o sistema de “delivery”, e  serviços de “take away”, sem re-
strição de horário de funcionamento, para bares e restaurantes.

3.7 – Os quiosques, conveniências, trailers, barracas, food trucks e similares, após 
as 22:00 horas, só poderão trabalhar com sistema de delivery, sendo vedado o 
atendimento presencial do público no sistema de take away. 

3.8 – Fica vedada a comercialização de bebida alcoólica à partir das 22:00 horas.
 
IV – serviços essenciais de Salões de beleza, barbearias, e estabelecimentos sim-
ilares, limitando o atendimento ao público devem funcionar:

4.1 - Número reduzido de clientes, com atendimento exclusivamente com agen-
damentos para evitar ilas e espera, respeitando os espaços de distanciamento 
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ravés do Plano de Retorno apresentado pela Resolução SEEDUC nº 5854, de 30 
de julho de 2020, publicada no DOERJ de 31 de julho de 2020.

XV - Ensaios fotográicos para álbum de formatura e com inalidade de realização 
da colação de grau em campus de faculdades, desde que atendido os critérios 
sanitários quando da espera para as fotograias, respeitando todas as medidas 
de segurança empregadas no distanciamento social entre os formandos, uso de 
máscaras, bem como, de álcool em gel, devendo ainda observar a marcação em 
dias distintos entre as turmas, como forma de evitar aglomeração.

Art. 8º. FICA AUTORIZADO o funcionamento do MERCADO MUNICIPAL, exclusiv-
amente no horário de 8:30 horas às 18:30 horas, de segunda-feira a sexta-feira e 
aos sábados de 08:30 às 18:00 horas, até o limite de 50% (cinquenta por cento) 
de sua capacidade total, desde que:

I – Os permissionários garantam o fornecimento de equipamentos de proteção 
individual e álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou sanitizantes de 
efeito similar, a todos os empregados, colaboradores, terceirizados e prestadores 
de serviço;
II – Que disponibilizem, álcool em gel 70%, ou preparações antissépticas ou san-
itizantes de efeito similar, a todos clientes e frequentadores;
III – que permitam o acesso e circulação no interior do estabelecimento, apenas 
a clientes, frequentadores, empregados e prestadores de serviço que estiverem 
utilizando máscara de proteção respiratória, seja ela descartável ou reutilizável, 
de forma adequada;
IV - Adotem medidas de contenção do acesso ao interior do estabelecimento 
com vistas a manter o distanciamento mínimo de 1 (um) metro entre cada cli-
ente ou frequentador;
V - Fica permitido o uso de provadores pelos clientes, desde que todos os pro-
tocolos abaixo sejam integralmente atendidos, sob pena de multa estipulada no 
Artigo 9º do Decreto 058 de 12 junho de 2020;

1. Acesso aos provadores: controlar a entrada de clientes nos provadores a im de 
evitar aglomerações e assegurar o distanciamento mínimo de pelo menos 1,5m 
de distância um dos outros e assegurar o uso de álcool gel a 70%.
2. Acompanhantes: deve ser restrito a 1(um) acompanhante quando necessário 
no caso de pessoa idosa, com deiciência, criança, adolescente, etc. os re-
sponsáveis pelos estabelecimentos comerciais devem orientar os clientes com 
cartazes e informativos para que, se possível, façam as compras sem acompan-
hantes, para evitar quantidade desnecessária de pessoas nos espaços;
3. Higienização das mãos: disponibilizar álcool gel a 70% para higienização das 
mãos antes de entrar no Provador e ao sair.
4. Higienização das roupas após a prova ou a devolução pelo cliente: aplicar 
nas peças de troca ou prova passadeira a vapor, dispositivo de higienização ul-
travioleta ou colocá-las num período mínimo de arejamento de 48 a 72 horas. 
Além desses cuidados, também recomendamos o uso de produto que protege 
as roupas contra microorganismos e é eicaz para evitar a propagação de vírus;
5. Higienização dos provadores: Higienizar os provadores com uso de álcool 
70% ou outro desinfetante de igual eicácia para limpeza do local, no caso de 
provadores com cortina, o ideal é realizar a higienização com vapor e aguardar 
secagem para novo uso;
6. Devolução de roupas: higienizar as roupas após a prova ou a devolução pelo 
cliente, nos casos de retirada do estabelecimento para provar em casa, através 
de meio eicaz, como a utilização de passadeira a vapor, dispositivo de higieni-
zação ultravioleta ou assegurar período mínimo de aeração de 48 horas;
7. Roupas usadas no provador: a loja deve providenciar um cabideiro especíico 
para que as peças indesejadas pelos clientes, após provadas, possam cumprir, 
cada uma delas, a quarentena mínima de 48 horas. 

8. Comunicação: colocar cartazes em locais estratégicos da loja e dentro dos 
provadores orientando acerca da necessidade de permanência do uso da más-
cara, higienização das mãos e distanciamento entre as pessoas e acompan-
hantes somente quando extremamente necessário.
 
9. Placas com quantitativo de itens: evite a entrega de placas para o cliente com 
o número de itens que estão provando; considere outras opções, como escrev-
er o número de itens em um quadro branco na porta ou utilizar comanda des-
cartável. Se não for possível, as placas devem ser higienizadas a cada uso.

11. Prova de calçados: orientar os clientes a higienizar as mãos e pés com álcool 
a 70% antes e depois da prova de calçados e, após, mantê-los em local arejado, 
sem devolver imediatamente à caixa. 

12. Higiene na prova de calçados: é proibido o empréstimo de meias para a prova 
de calçados. É necessário o fornecimento de sapatilhas de plástico descartáveis 
aos clientes para provas dentro da loja, além de álcool gel 70% antes e após cada 

os agendados previamente, devendo respeitar todas as normas de higienização 
abaixo descritas, sob pena de incorrer na multa prevista no Artigo 9º do decreto 
nº. 058 de 12 de junho de 2020 e perder o Alvará de funcionamento:

a. Serão permitidas as atividades esportivas individuais, inclusive em locais pú-
blicos de lazer como clubes, praças e parques, respeitadas as regras de distan-
ciamento e sanitárias, sem a utilização de equipamentos compartilhados, não 
sendo permitida a permanência no local após encerrada a atividade;
b. Desinfecção de arquibancadas, sanitários, áreas comuns, antes de partidas, 
bem como vestiários e materiais esportivos antes e depois de treinos e partidas
c. Serão autorizadas as atividades esportivas proissionais coletivas sem a pre-
sença de público e obedecendo as orientações das autoridades sanitárias;
d. Utilização obrigatória de máscaras para clientes e funcionários;
e. Serão permitidas as atividades de Academias e similares com funcionamento 
restrito com 30% da capacidade e controle de acesso feito com horários agen-
dados previamente;
f. Lotação máxima de 1 cliente a cada 10 m² de ABL;  
g. Higienização periódica de equipamentos compartilhados, como aparelhos, 
anilhas, colchonetes, halteres, maçanetas, sanitários, bebedouros, etc.; 
h. Proibido bebedouros de jato ou adaptados para uso exclusivamente de tornei-
ras, com utilização de garrafa individual ou copo descartável;
i.  Utilização de máscaras faciais e disponibilização de álcool 70%; 
j. Fica proibido o rodízio de pessoas em aparelhos entre as séries realizadas, sen-
do orientada a higienização dos aparelhos a cada alternância e icam vedadas 
atividades coletivas em que haja contato físico; 
k. Aferição de temperatura através de termômetro eletrônico à distância de 
usuários e funcionários na entrada do estabelecimento. Caso seja apontada uma 
temperatura superior a 37.8ºC a pessoa não será autorizada a entrar. 
l. Delimitar distância mínima de 2 metros entre usuários nas áreas de peso livre 
de salas de atividades coletivas;
m. Impedimento e orientação a usuário que manifestar febre utilizar apenas 50% 
dos aparelhos de cárdio, ou seja, deixar o espaçamento de um equipamento sem 
uso para o outro. Fazer o mesmo com os armários;
n. Instalação de anteparo transparente em acrílico ou outro material resistente 
no balcão da recepção para proteção do proissional;
o. Disponibilização de álcool em gel e orientação de boas práticas de higiene;
p. Renovar todo ar do ambiente, pelo menos, 7 vezes por hora, conforme legis-
lação;

IX – Aulas de natação com no máximo dois alunos por raia, sendo um em cada 
extremidade da piscina, respeitadas as regras de distanciamento e sanitárias e a 
capacidade máxima de acordo com o número de raia de cada piscina, sem a uti-
lização de equipamentos compartilhados, não sendo permitida a permanência 
no local após encerrada a atividade;

X - Atividades esportivas coletivas ao ar livre, preferencialmente próximo a sua 
residência.

XI – Salas de cinemas com 40% (quarenta por cento) da capacidade de ocupação, 
devendo marcar as cadeiras indisponíveis para uso;

XII - A retomada parcial com 1/3 das ocupações de salas destinadas a teatro e 
eventos culturais.

XIII – As piscinas em Clubes e parques aquáticos, pousadas e similares, reduzida 
a capacidade em 40% do empreendimento, mantendo o distanciamento de 1,5 
(um vírgula cinco) metros entre as pessoas, seguindo estritamente as determi-
nações da Nota Técnica DVS/SMS-BP/RJ nº 08/2020 de 05 de novembro de 2020, 
observadas também as seguintes restrições:

a) Clubes e Parques aquáticos com frequência exclusiva de sócios, dependentes 
e Day use, limitada a utilização de 40% da capacidade e devendo paralisar as 
atividades até às 18:00 horas.
b) Condomínios com frequência exclusiva de moradores, respeitando os agen-
damentos e escalas previstas.
c) Pousadas e similares com frequência exclusiva de hóspedes, limitada a uti-
lização de 50% da capacidade. 

XIV - A retomada antecipada de atividades práticas nos cursos da área da saúde 
em instituições privadas de ensino superior, em especial Medicina, Enfermagem, 
Farmácia, Odontologia e Fisioterapia:

a) Durante as atividades práticas, ica a critério de cada instituição de ensino su-
perior, de acordo com seu plano de retorno, o fornecimento dos Equipamentos 
de Proteção Individual – EPI’s, a seus respectivos alunos, bem como a orientação 
para seu uso adequado, em conformidade com os protocolos formulados at-
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riais que possam ser usados para sinalização;

VI - Disponibilizar os insumos, como sabão líquido, álcool em gel 70% para o 
atendimento seguro e adequado, estando estes de fácil acesso para todos os 
usuários/clientes e funcionários; 

VII - orientar a equipe de higienização para que realize a limpeza e a desinfecção 
do ambiente com base nas orientações da Anvisa e do Ministério da Saúde; 

VIII - determinar que todos os seus colaboradores e funcionários, no exercício de 
suas funções, utilizem máscaras e demais equipamentos de proteção individual 
exigidos pelo Ministério da Saúde;

IX – Impedir que adentrem ao estabelecimento pessoas sem a utilização de más-
caras;

X – As atividades enumeradas no inciso VII do artigo 7º. (comércio) deverão respeitar o 
horário de funcionamento de 8:30h às 18:30h de segunda a sexta-feira e 08:30h às 18:00 
horas aos sábados, devendo manter sua capacidade limitada a 50% de ocupação;

XI - O estacionamento rotativo funcionará no período integral com escala de 
horários para entrada e saída dos colaboradores;
 
XII - Higienizar constantemente as superfícies de toque dentro do estabeleci-
mento; 

XIII - Fica permitido uso de provadores, desde que observado todos os protoco-
los estabelecidos no Artigo 7º do Decreto 058 de 12 de junho de 2020, alterado 
acima, sob pena de multa estipulada no Artigo 9º do Decreto 058 de 12 de junho 
de 2020.

XIV - Oferecer e priorizar entregas em domicílio; 

XV – manter ventilação natural no estabelecimento, sem utilização de ar condi-
cionado; 

XVI – Incentivar o trabalho a distância, modalidade Home Oice dos colabora-
dores.

Parágrafo Único: A reincidência de descumprimento das normas estabelecidas 
neste Decreto culminará com a perda do ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 
 
Art. 11. Para todas as atividades econômicas enumeradas neste Decreto é termi-
nantemente vedada a permanência continuada e a aglomeração de pessoas, de-
vendo os estabelecimentos adotarem todas as medidas impostas neste decreto, 
fazendo cumprir todas as exigências compatíveis com sua respectiva atividade, 
para a prevenção ao contágio e enfrentamento do COVID-19, sob pena de incor-
rer na multa prevista no artigo 9º. e no imediato encerramento das atividades 
por atentar contra a saúde pública.

Art. 12. Fica vedada a permanência de pedestres nas vias e praças públicas, no 
horário de 23:00 horas até às 05:00 horas, salvo em casos excepcionais.

Parágrafo Único: A inobservância ao disposto neste artigo sujeita o infrator ao 
pagamento da multa previsto no artigo 385 do Código Sanitário Municipal - LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 005 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, por deixar de executar, 
diicultar ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção 
das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à manutenção 
da saúde, sem prejuízo de eventual responsabilização pelo crime de infração de 
medida sanitária preventiva, de que trata o art. 268, do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 
de dezembro de 1940, Código Penal, na forma do regulamento.

Art. 13. Este decreto dependerá de monitoramento diário para a manutenção 
da lexibilização das medidas de restrição e do cumprimento rigoroso do “Plano 
de Barra do Piraí para lexibilização na retomada da economia”(anexo I), icando 
determinado como marco para se restabelecer o isolamento total, caso o mu-
nicípio tenha comprometido 50%(cinquenta por cento) de sua taxa de ocupação 
hospitalar especíica para COVID-19, atingindo a bandeira vermelha.

Parágrafo Primeiro: Fica determinado que o GRUPO DE TRABALHO INTERSETO-
RIAL – GTI – deve manter os encontros, os quais gerarão um relatório que será 
encaminhado para o Ministério Público do Estado do Rio de janeiro e fará parte 
do portal da transparência do Município, dando enfoque as ações tomadas e aos 
indicadores e bandeiras criadas no plano.

Parágrafo Segundo: Determino que a Secretaria de Saúde, todas as sextas-feiras, 

prova para a higienização das mãos e pés ou lenços umedecidos em álcool 70% 
para limpeza dos sapatos antes da prova.

Parágrafo único - Devem ser afastados de suas atividades, de forma imediata, 
todos os colaboradores sintomáticos respiratórios, conforme recomendação do 
Ministério da Saúde.

Art. 9º. FICAM AUTORIZADAS as atividades de organizações religiosas, desde que 
mantenham sua capacidade limitada a 30% de ocupação, respeitando, ainda, as 
seguintes determinações:

I - Evitar aglomerações e providenciar barreiras físicas deinindo a distância entre 
as pessoas de no mínimo 1(um) metro; 

II - Sinalizar no piso essa distância (1 metro), com ita, giz, cones ou outros mate-
riais que possam ser usados para sinalização;

III - disponibilizar os insumos, como sabão líquido, álcool em gel 70% para todas 
as pessoas que acessem ao templo religioso; 

IV - Orientar a equipe de higienização para que realize a limpeza e a desinfecção 
do ambiente com base nas orientações da Anvisa e do Ministério da Saúde; 

V - Determinar que todos os seus colaboradores e funcionários, no exercício de 
suas funções, utilizem máscaras e demais equipamentos de proteção individual 
exigidos pelo Ministério da Saúde;

VI – Impedir que adentrem ao templo religioso pessoas sem a utilização de más-
caras;

VII - Higienizar constantemente as superfícies de toque dentro do templo reli-
gioso; 

VIII – manter ventilação natural no templo, sem utilização de ar condicionado; 

IX - Os cultos de qualquer crença ou qualquer outra atividade de cunho religioso 
aberta ao público só poderá acontecer com intervalos mínimos de 01(uma) hora;

X – as pessoas que acessarem e saírem da igreja ou do templo religioso deverão 
realizar a higienização das mãos com álcool-gel 70% ou preparações antissépti-
cas ou sanitizantes de efeito similar, colocadas em dispensadores e disponibili-
zadas em pontos estratégicos como na entrada, na secretaria, confessionários, 
corredores, para uso dos iéis, religiosos e colaboradores;

XI - manter todas as áreas ventiladas, incluindo, caso exista, os locais de alimen-
tação;

XII - o responsável pela igreja ou templo deve orientar aos frequentadores que 
não poderão participar de celebrações ou eventos religiosos, caso apresentem 
sintomas de resfriado/gripe.

XIII – Os atendimentos devem ser agendados de hora em hora, evitando a 
aglomeração de pessoas. 

Art. 10. Todas as atividades declinadas nos artigos 6º, 7º. 8º. e 9º. deste Decreto, 
para valerem-se da respectiva exceção de funcionamento, deverão, sob pena de 
multa no valor de R$ 10.000.00 (dez mil reais) na hipótese de descumprimento, 
cumprir as exigências que lhes são compatíveis:

I - Evitar aglomerações e providenciar barreiras físicas deinindo a distância entre 
funcionários e usuários, como também entre os próprios usuários na ila, de no 
mínimo 1(um) metro; 

II - Disponibilizar ao menos 1(um) funcionário, que deve ostentar os equipamen-
tos de proteção individual (EPI), para organizar as ilas e orientar os usuários/
consumidores;

III - desenvolver estratégias para diminuir o tempo que o usuário/consumidor 
permanece na ila, como por exemplo, realizando triagens prévias para agilizar 
o atendimento, distribuição de senhas com horários e priorização de clientes; 

IV - Disponibilizar lugares internos para área de espera, respeitando distancia-
mento mínimo de 1(um) metro, desenvolvendo estratégias para controlar o 
luxo da entrada de clientes/usuários;

V - Sinalizar no piso essa distância (1 metro), com ita, giz, cones ou outros mate-
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encaminhe relatórios ao Ministério Público contendo: o número de novos casos; o número de óbitos por COVID; o número de óbitos em veriicação; o número de 
munícipes – pacientes oriundos de Barra do Piraí – internados em leitos de CTI-Covid; número de munícipes aguardando internação em leitos CTI-Covid; número de 
pacientes que tiveram alta de leitos de CTI-Covid; número de pacientes internados com suspeita de Covid; a estratégia de testagem adotada em âmbito municipal; o 
número total de leitos Covid (UTI e gerais); o órgão responsável, as ações de iscalização realizadas, os autos de infração lavrados e/ou as multas e as prisões efetuadas 
em razão do descumprimento das medidas de isolamento desde o envio do último relatório.

Art. 14. Todas as atividades mencionadas neste decreto, somente poderão iniciar o funcionamento, após o atendimento das medidas de higiene, com a disponibili-
zação de mascaras de proteção e álcool gel 70% para seus colaboradores e nos casos previstos para os clientes.

Art. 15. Fica autorizada a realização de feira livre, somente as quintas-feiras e aos domingos, devendo o feirante respeitar as normas do artigo 9º. Deste Decreto (no 
que lhe for compatível) e os termos dos Decretos Números 035/2020 e 036/2020.

Parágrafo Único - A demarcação das barracas icará a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, a qual competirá iscalizar o cumprimento dos termos deste De-
creto; 

Art. 16. Ficam autorizados os serviços de Taxi e Aplicativos de transporte de passageiros, bem como de delivery de qualquer atividade comercial. 

Parágrafo Único: Os motoristas de táxi e aplicativos de transporte de passageiros, bem como motoristas e trocadores responsáveis pelo transporte coletivo, ai incluí-
dos ônibus, micro ônibus e Vans que a essa atividade se enquadrem, assim como aos entregadores de delivery, deverão utilizar equipamentos de proteção individual, 
sobretudo máscaras e luvas, sob pena de aplicação da multa prevista no artigo 9º. Deste Decreto.

Art. 17. Não obstante as Determinações acima, MANTENHO A RECOMENDAÇÃO à Agência local dos Correios que continue o atendimento à população dentro dos 
horários até então praticados, oportunidade em que deverá observar as determinações aplicadas aos estabelecimentos inseridos na exceção declinada no decreto 
Estadual em questão.

Art. 18. Mantenho a Recomendação que a população ique em isolamento social, e quando, excepcionalmente, o cidadão tiver que circular em vias públicas, o mes-
mo deverá manter a utilização de máscara facial durante o deslocamento, inclusive durante o deslocamento pelos bens públicos do Município e para o atendimento 
em estabelecimentos com funcionamento autorizado, em especial, para:
I - uso de meios de transporte público ou privado de passageiros;
II - desempenho de atividades laborais em ambientes compartilhados, nos setores público e privado.
Parágrafo Primeiro: Para efeito do caput deste artigo, e em conformidade com o disposto no art. 99 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil, consideram-se bens públicos:
I - os de uso comum do povo, tais como lagoas, rios, estradas, ruas e praças;
II - os de uso especial, tais como edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da administração pública, inclusive os de suas autarquias.
Parágrafo Segundo: A inobservância ao disposto neste artigo sujeita o infrator ao pagamento da multa previsto no artigo 385 do Código Sanitário Municipal - LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 005 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2008, por deixar de executar, diicultar ou opor-se à execução de medidas sanitárias que visem à prevenção das 
doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à manutenção da saúde, sem prejuízo de eventual responsabilização pelo crime de infração de medida 
sanitária preventiva, de que trata o art. 268, do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, na forma do regulamento.

Parágrafo Terceiro: Diante da insuiciência de insumos, os cidadãos poderão produzir as suas próprias máscaras de tecido, com materiais disponíveis no próprio 
domicílio, conforme orientação do Ministério da Saúde, no Boletim Epidemiológico.

Art. 19. Mantenho a reabertura, para atendimento presencial, do SINE - Sistema Nacional de Emprego e o atendimento presencial do PROCON/RJ.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 31 DE MARÇO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal
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LEI COMPLEMENTAR Nº¬ 013 DE 24 DE MARÇO DE 2021
    
“DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DO PARÁGRAFO 9º. DO ARTIGO 171 LEI MUNICIPAL Nº 379 DE 28 DE NOVEMBRO DE 1997 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Art. 1º - Fica alterada a redação do artigo 171 da Lei Municipal Nº 379 de 28 DE NOVEMBRO DE 1997 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL - passando a viger com a 
seguinte redação, após revogação do Parágrafo 9º.:

Artigo 171 – Os créditos municipais, tributários ou não, inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, poderão ser pagos em parcelas mensais e sucessivas, observados 
os seguintes critérios: 
I – em até 240 (duzentos e quarenta) parcelas, para dívidas superiores a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), e para dívidas de contribuintes pessoa física reconhecida-
mente carentes após avaliação social da Prefeitura, na modalidade de parcelamento social cujos critérios para concessão e operacionalização serão regulamentados 
por ato próprio do Secretário de Fazenda e para outros casos previstos em regulamento; 
II – em até 60 (sessenta) parcelas para dívidas em qualquer montante com pagamento da 1ª parcela em valor correspondente a 20% (vinte por cento) da dívida; 
III – em até 36 (trinta e seis) parcelas para dívidas em qualquer montante;
IV – em até 12 (doze) parcelas para dívidas ajuizadas, em qualquer montante, que já tenham sido objeto de penhora em dinheiro, com pagamento da 1ª parcela em 
valor correspondente a 30% (trinta por cento) da dívida, sendo mantida a penhora em valor correspondente à 1ª parcela.

§ 1º - A parcela mínima de que tratam os incisos II e III do caput desta artigo será de 25% (vinte e cinco por cento) da UFISBP para pessoas físicas e microempreende-
dores individuais e 50% (cinquenta por cento) da UFISBP para pessoas jurídicas. 

§ 2º - O valor a parcelar será aquele relativo ao crédito original atualizado, acrescido de multa, juros de mora e 6% (seis por cento) de juros ao ano nas parcelas vin-
cendas.

 § 3º - A primeira parcela deverá ser paga no ato da assinatura do termo de conissão da dívida, que será assinado em até 10 (dez) dias contados da data da notiicação 
do deferimento, mediante a quitação das custas processuais nos casos de dívida ajuizada. 

§ 4º - Quando se tratar de parcelamento de dívida oriunda de denúncia espontânea, a inobservância ao prazo estabelecido no parágrafo anterior implicará na exigên-
cia do tributo através de Auto de Infração.
 § 5º - Havendo indeferimento de parcelamento de dívida oriunda de denúncia espontânea o contribuinte será intimado a recolher a dívida de uma só vez no prazo 
de 30 (trinta) dias contados da intimação, sob pena de exigência do tributo através de Auto de Infração. 

§ 6º - Vencida uma parcela e não paga até o vencimento da parcela seguinte a dívida poderá ser reparcelada obedecendo os seguintes critérios: a) Na hipótese do 
inciso I: em 60 (sessenta) parcelas com parcela inicial de 20% (vinte por cento) do total da dívida a ser reparcelada ou em 36 (trinta e seis) parcelas; b) Na hipótese do 
inciso II: em 36 (trinta e seis) parcelas com parcela inicial de 30% (trinta por cento) da dívida total. c) Na hipótese do inciso III: em 12 (doze) parcelas. 

§ 7º - Vencidas três parcelas seguidas ou cinco alternadamente o parcelamento da dívida deverá ser cancelado e o valor global da dívida deverá ser exigida extraju-
dicialmente ou judicialmente conforme ato a ser baixado pelo Secretário de Fazenda. 

§ 8º - Feito reparcelamento e não cumprido, total ou parcialmente, não poderá o contribuinte devedor ter o mesmo débito reparcelado ou parcelamento de qualquer 
outra dívida enquanto não quitar o total de sua dívida. 

§ 9º - REVOGADO

§ 10 - As infrações às normas de parcelamento serão punidas com multa de: a) 50% (cinquenta por cento) do valor do tributo quando não houver atendimento ao 
disposto no § 4º deste artigo; b) 30% (trinta por cento) do saldo devedor no caso de parcelamento não cumprido, quando se tratar da hipótese prevista no § 5º deste 
artigo; c) 5% (cinco por cento) do valor total da parcela se o atraso for superior a até 30 (trinta) dias

Art. 2º. – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 24 DE MARÇO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Mensagem nº 017/GP/2021
Projeto de Lei Complementar nº001/2021

Autor: Executivo Municipal
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LEI MUNICIPAL Nº 3393 DE 26 DE MARÇO DE 2021.

“DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DO ARTIGO 43 DA LEI MUNICIPAL Nº 2811 DE 19 DE MAIO DE 2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º - O art. 43 da Lei Municipal nº. 2811 de 19 de maio de 2017 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43. A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar icará a cargo da Secretaria de Assistência Social. O Poder Executivo será responsável por proced-
er todos os ajustes orçamentários necessários ao cumprimento das despesas.”

Artigo 2º. – Esta Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a publicação, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 26 DE MARÇO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº018/GP/2021
Projeto de Lei nº 015/2021
Autor: Executivo Municipal

LEI MUNICIPAL Nº 3394 DE 26 DE MARÇO DE 2021.

“Dispõe sobre a modiicação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Proissionais da Educação – CACS/ FUNDEB, do Município de Barra do Piraí/RJ.”

O Prefeito do Município de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto no art. 33 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, sanciona a 
seguinte Lei:

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art. 1º - Nos termos da Lei Nacional nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, ica modiicado o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Proissionais da Educação – CACS/FUNDEB, no âmbito do Município de Barra do Piraí/RJ. 

Capítulo II
Da Composição do Conselho

Art. 2º - O Conselho a que se refere o artigo 1º será constituído por 13 (treze) membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme represen-
tação e indicação a seguir discriminadas:
a) 02 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo menos 1 (um) pertencente à Secretaria Municipal de Educação – quadro de funcionários 
permanente;
b) 01 (um) representante dos professores da educação básica pública; 
c) 01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;
d) 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas; 
e) 02 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica pública;
f ) 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, indicados pela entidade  de estudantes secundaristas;
g) 01 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); 
h) 01 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, indicado por seus pares;
i) 02 (dois) representantes de Organizações da Sociedade Civil; 

§1° - Os membros titulares que serão indicados pelo conjunto dos estabelecimentos, farão o processo eletivo  organizado para escolha do Presidente.
§ 2º. A indicação referida no caput deste artigo, para os mandatos posteriores ao primeiro, deverá ocorrer em até vinte dias antes do término do mandato vigente, 
para a nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte.
§ 3º. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se 
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Capítulo IV
Das Disposições Finais

Art. 6º. O Conselho do FUNDEB terá 01 (um) Presidente e 01 (um) Vice-Presiden-
te, ambos eleitos por seus pares. 
Parágrafo único - Estão impedidos de ocupar a Presidência e a Vice-presidência, 
os Conselheiros designados nos termos da alínea “a” do artigo 2º desta lei.
Art. 7º. Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do 
Conselho do Fundeb incorrer na  situação de afastamento deinitivo previsto no 
art. 3º, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.
Art. 8º. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do Conselho do 
FUNDEB, deverá ser aprovado   o Regimento Interno que viabilize seu funciona-
mento.
Art. 9º. As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão realizadas trime-
stralmente, com a presença da maioria simples de seus membros, e, extraordi-
nariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante solicitação por 
escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos.
Parágrafo único - As deliberações serão tomadas pela maioria dos membros pre-
sentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, nos casos em que o julga-
mento depender de desempate.
Art. 10. O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas decisões, sem 
vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo Municipal.
Art. 11. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:
I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações re-
cebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades de Conselheiro, e 
sobre as pessoas que lhes coniarem ou deles receberem informações; 
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de professores e direto-
res ou de servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou 
transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
b) atribuição de falta injustiicada ao serviço, em função das atividades do Con-
selho; 
c) afastamento involuntário e injustiicado da condição de Conselheiro antes do 
término do mandato para o qual tenha sido designado.
d) veda, quando os Conselheiros forem representantes de estudantes em ativi-
dades do Conselho, no curso do  mandato, atribuição de falta injustiicada nas 
atividades escolares.
Art. 12. O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura administrativa própria, 
sendo obrigatoriedade do Município garantir infraestrutura e condições materi-
ais adequadas à execução plena das competências do Conselho e oferecer ao 
Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criação e composição.
Parágrafo único - A Prefeitura Municipal deverá ceder ao Conselho do FUNDEB, 
01 (um) servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Exec-
utivo do Conselho.

Art. 13. O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:
I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos Órgãos de controle interno e ex-
terno, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos 
gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento no site da Ad-
ministração Pública;
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar formalmente o Secretário 
Municipal de Educação ou servidor equivalente, para prestar esclarecimentos 
acerca do luxo de recursos e a execução das despesas do Fundo, devendo a 
autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta dias.
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serão imedi-
atamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 15 
(quinze) dias, referentes a:
a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados 
com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos proissionais da educação, as quais deverão discrim-
inar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;
c) documentos referentes a convênios do Poder Executivo com as instituições 
comunitárias, confessionais ou ilantrópicas sem ins lucrativos que são contem-
pladas com recursos do Fundeb;
d) outros documentos necessários ao desempenho de suas funções; 
IV - realizar visitas e inspetorias in loco para veriicar:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições es-
colares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens adquiridos com recur-
sos do Fundo.

Art. 14. O Município disponibilizará em sítio na internet informações atualizadas 

como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º deste ar-
tigo.
§ 4º. São impedidos de integrar o Conselho do FUNDEB:
I - cônjuge e parentes consangüíneos ou ains, até terceiro grau, do Prefeito e do 
Vice-Prefeito, e dos Secretários Municipais;
II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consulto-
ria que prestem serviços relacionados à administração ou controle interno dos 
recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consangüíneos ou ains, até 
terceiro grau, desses proissionais; 
III - estudantes que não sejam emancipados; e 
IV - pais de alunos que:
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âm-
bito do Poder Executivo  Municipal; ou
b) prestem serviços terceirizados ao Poder Executivo Municipal.
§ 5°. Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, a representação 
estudantil poderá acompanhar as  reuniões do Conselho com direito a voz.
§ 6º. O Presidente do Conselho será eleito por seus pares em reunião do colegia-
do, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor dos 
recursos do Fundo no âmbito do Município.
§ 7º. As organizações da sociedade civil a que se refere à alínea i este artigo:
a) serão pessoas jurídicas de direito privado sem ins lucrativos, nos termos da 
Lei nº 13.019, de 31 de julho de              2014;
b) desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo Conselho; 
c) devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 01 (um) ano contado da 
data de publicação do edital; 
d) desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos 
gastos públicos;
e) não iguram como beneiciárias de recursos iscalizados pelo Conselho ou 
como contratadas da  Administração da localidade a título oneroso;

Art. 3º. O suplente substituirá o titular do Conselho do FUNDEB nos casos de 
afastamentos temporários ou eventuais deste e assumirá sua vaga temporaria-
mente (até que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento dein-
itivo decorrente de:
I – desligamento por motivos particulares;
II – rompimento do vínculo de que trata o § 3º, do art. 2º; e
III – situação de impedimento previsto no § 4º, do art.2° incorrida pelo titular no 
decorrer de seu mandato.
§1º - Na hipótese em que o Conselheiro Titular ou suplente incorrerem na situ-
ação de afastamento deinitivo descrito no art. 3º, a instituição ou segmento re-
sponsável pela indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho 
do FUNDEB.
Art. 4º. O mandato dos membros do Conselho será de 04 (quatro) anos, vedada 
a recondução para o próximo mandato; 
§1° - O primeiro mandato dos membros do Conselho terá validade até a data de 
31/12/2022, sendo um mandato para regularização da nova lei; 
§2° - A partir do dia 01/01/2023, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo veda-
da a reeleição.

Capítulo III
Das Competências do Conselho do FUNDEB

Art. 5º. Compete ao Conselho do FUNDEB:
I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos 
do Fundo;
II - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta orça-
mentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para 
o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 
inanceiros que alicerçam a operacionalização do Fundeb;
III - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atual-
izados relativos aos recursos  repassados ou retidos à conta do Fundo;
IV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que 
deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; 
V - ao Conselho incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos feder-
ais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 
- PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 
Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar as prestações de 
contas referentes a esses Programas, formulando pareceres conclusivos acerca 
da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação - FNDE.

VI - outras atribuições que a legislação especíica eventualmente estabeleça.
Parágrafo único - O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apre-
sentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do 
prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas 
do Estado.
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sobre a composição e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta Lei, incluídos:

I - nomes dos conselheiros e seus suplentes e das entidades ou segmentos que representam;
 II - correio eletrônico e outro canal de contato direto com o Conselho; 
III - atas de reuniões, ordinárias e extraordinárias;
IV - relatórios e pareceres;
V - outros documentos produzidos pelo Conselho de interesse público.
Art. 15. Durante o prazo previsto no § 3º do art. 2º, os representantes dos segmentos indicados para o mandato subsequente do Conselho deverão se reunir com os 
membros do Conselho do FUNDEB cujo mandato está se encerrando, para transferência de documentos e informações de interesse do Conselho.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 1215 de 02 março de 2007  que criou o Conselho Municipal do Fundo ora vigente.

GABINETE DO PREFEITO, 26 DE MARÇO DE 2021.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Mensagem nº031/GP/2021
Projeto de Lei nº 072/2021
Autor: Executivo Municipal

PORTARIA Nº 398/2021.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, LEONARDO DOMINGUES DO NASCIMENTO, do cargo em 
comissão de Coordenador de Controle de Ações em Animais de Médio e Grande 
Porte – Diretoria de Saúde Móvel, Nível DAS-3, da estrutura da Secretaria Munic-
ipal de Saúde, para o qual fora nomeado pela Portaria nº 180/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação surtindo seus 
efeitos a partir de 31/03/2021, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MARÇO DE 2021.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/mjml

PORTARIA Nº 399/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso de suas atribuições legais e 
de constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º    NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, c/c com 
a Lei nº 3081 de 14 de janeiro de 2019, EMANOELE GOMES DE OLIVEIRA, para 
ocupar o cargo comissionado de Coordenador de Controle de Ações em Animais 
de Médio e Grande Porte – Diretoria de Saúde Móvel, da estrutura da Secretaria 
Municipal de Saúde, Nível DAS-3.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação surtindo seus 
efeitos a partir de 05/04/2021, revogando-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, 25 DE MARÇO DE 2021.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/fac/mjml
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ADMINISTRAÇÃO

SAÚDE

AVISO DE LICITAÇÃO – NOVA DATA

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à PROVÁVEL AQUISIÇÃO DE RECARGAS DE OXIGÊNIO, conforme especiicação no 
Termo de Referência (Anexo I). Processo Administrativo nº 32/2021, na modalidade Pregão Eletrônico nº 012/2021, do tipo menor preço por item, que será realizada 
no dia 20 de abril de 2021, às 14:00 horas, no site www.licitacoes.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372. 

AVISO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à Aquisição de reservatório de água potável (TANQUE POLIETILENO COM CAPACI-
DADE DE 25.000 LITROS) para atender a Secretaria de Água e Esgoto de Barra do Piraí-RJ, conforme descrito no Termo de Referência (Anexo I). Processo Administrativo 
nº 836/2021, na modalidade Pregão Eletrônico nº 029/2021, do tipo menor preço por item, que será realizada no dia 19 de abril de 2021, às 10:00 horas, no site www.
licitacoes.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
GESTÃO DE CONTRATOS

ATO DE DISPENSA 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, devidamente autorizado pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, torna pública a DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no Artigo 
24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, conforme a seguir:

Processo Administrativo: 106/2021
Objeto: A importância é destinada a confecção de placas de identiicação padronizadas
FORNECEDOR: PENSAR PUBLICIDADE EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 23.232.452/0001-02
VALOR: R$15.860,00 (Quinze mil oitocentos e sessenta reais)
Dotação Orçamentária: 3.3.90.30.99.00.00.00.0026

  
  

                                 
Barra do Piraí, 01 de Março de 2021.

 
Wagner Pinto Teixeira

Secretário Municipal de Saúde

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
GESTÃO DE CONTRATOS

ATO DE INEXIGIBILIDADE

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, devidamente autorizado pelo Exmo. Senhor Prefeito Municipal, torna pública o ATO DE INEXIGIBILIDADE, com fulcro no Artigo 
25, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, conforme a seguir:

Processo Administrativo: 3021/2020
Objeto: A importância é destinada a prestação de serviço para revisão de 60.000 km ou período de 1 ano- veiculo Renault/M Niks Ambulância –Placa:LMV8F87
FORNECEDOR: RIO SENA COMERCIO DE VEICULOS LTDA
CNPJ: 26.263.910/0001-50
VALOR: R$998,99 (Novecentos e noventa e oito reais e noventa e nove centavos)
Dotação Orçamentária: 3.3.90.39.99.00.00.00.0000
                                     

Barra do Piraí, 05 de Abril de 2021.

 
Wagner Pinto Teixeira

Secretário Municipal de Saúde
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ , ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, EM ATENDIMENTO AO ART.2º DA LEI Nº9452  DE 20.03.1997 COMU-
NICA AOS PARTIDOS POLÍTICOS, OS SINDICATOS DOS TRABALHADORES E AS ENTIDADES EMPRESARIAIS, QUE RECEBEU OS VALORES CONFORME DEMONSTRATIVO 
ABAIXO RELACIONADOS,

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Ação ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC
Ação Detalhada ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02/12 em 2021 02/02/2021 0000793779 1.795.399,07 19.094,99 1.776.304,08

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Ação ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02/12 em 2021 01/02/2021 0000793779 51.625,00 0,00 51.625,00

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR
Ação ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC
Ação Detalhada  FAEC - NEFROLOGIA

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

OUT de 2020 22/02/2021 0000793779 297.871,74 18.237,89 279.633,85

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO BÁSICA
Ação  PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
Ação Detalhada  AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

JAN de 2021 04/02/2021 0000793779 3.100,00 0,00 3.100,00

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO BÁSICA
Ação PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
Ação Detalhada  PROGRAMA DE INFORMATIZAÇÃO DA APS

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

 JAN de 2021 10/02/2021 0000793779 1.700,00 0,00 1.700,00

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO BÁSICA
Ação PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
Ação Detalhada  INCENTIVO FINANCEIRO DA APS - CAPITAÇÃO PONDERADA

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

JAN de 2021 04/02/2021 0000793779 131.300,00 0,00 131.300,00

JAN de 2021 10/02/2021 0000793779 49.768,77 0,00 49.768,77

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ATENÇÃO BÁSICA
Ação PISO DA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
Ação Detalhada INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

JAN de 2021 04/02/2021 0000793779 101.522,74 0,00 101.522,74

02/12 em 2021 04/02/2021 0000793779 7.500,00 0,00 7.500,00

JAN de 2021 05/02/2021 0000793779 20.960,49 0,00 20.960,49

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
Ação PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
Ação Detalhada PROMOÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS NA ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
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Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02/12 em 2021 01/02/2021 0000793779 49.350,55 0,00 49.350,55

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo   VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Ação  INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA A VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Ação Detalhada  INCENTIVO FINANCEIRO ÀS AÇÕES DE VIGILÂNCIA E PREVENÇÃO E CONTROLE DAS DST/AIDS E HEPATITES VIRAIS

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

JAN de 2021 01/02/2021 0000793779 8.500,00 0,00 8.500,00

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Ação INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
Ação Detalhada INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA A VIGILÂNCIA EM SAÚDE - DESPESAS DIVERSAS

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

02/12 em 2021 09/02/2021 0000793779 29.055,16 0,00 29.055,16

Bloco Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde (CUSTEIO)
Grupo  VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Ação  INCENTIVO FINANCEIRO AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA A VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Ação Detalhada  ASSISTÊNCIA FINANCEIRA COMPLEMENTAR AOS ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS PARA AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS

Comp. /Parcela Data OB Conta OB Valor Total Valor Desconto Valor Líquido

JAN de 2021 01/02/2021 0000793779 67.735,00 0,00 67.735,00

JAN de 2021 01/02/2021 0000793779 3.565,00 0,00 3.565,00

GABINETE DO SECRETÁRIO,24 de  março  de 2021.

Wagner Pinto Teixeira
Secretário Municipal de Saúde



46Barra do Piraí/RJ

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 17 | Nº 028 | 5 de Abril de 2021

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br



47

Boletim do Município de Barra do Piraí | Poder Executivo | Ano 17 | Nº 028 | 5 de Abril de 2021

Barra do Piraí/RJ
BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br


